
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 225.638 - PR (2011/0278427-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PATRICK DA CRUZ SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR PELA DECISÃO DE PRONÚNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA, DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. PERICULOSIDADE DO RÉU, QUE FOI PRONUNCIADO 
POR SER O MANDANTE DOS HOMICÍDIOS. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS, FUGA E REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. A prisão preventiva, mantida em sede de pronúncia, foi devidamente 
motivada na garantia da ordem pública, da instrução criminal e da aplicação da lei 
penal, pois como ressaltou o MM. Magistrado de primeiro grau as testemunhas 
mostraram-se temerosas, o Paciente já apresenta outra condenação pelo crime de 
tráfico de drogas e permaneceu foragido durante toda a instrução criminal.

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 225.638 - PR (2011/0278427-0)
  
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PATRICK DA CRUZ SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de PATRICK DA CRUZ SILVA, pronunciado pela prática de homicídios 

qualificados, contra acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

O Impetrante sustenta, repisando os fundamentos do writ originário, que a decisão 

de pronúncia não fundamentou a manutenção da prisão preventiva do Paciente, que teria direito a 

responder o feito em liberdade. Requer, assim, liminarmente e no mérito, seja concedido ao 

Paciente o direito de "recorrer" em liberdade, "nos autos n.º 2010.462-7, processado, na 2.ª 

Vara Criminal da Comarca de Umuarama – Estado do Paraná, por falta de justa causa 

para a decretação de sua prisão" (fl. 35).

O pedido liminar foi indeferido , nos termos da decisão de fl. 63/64.

As judiciosas informações foram prestadas à fl. 74, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 88/91, opinando pelo não 

conhecimento da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR PELA DECISÃO DE PRONÚNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA, DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. PERICULOSIDADE DO RÉU, QUE FOI PRONUNCIADO 
POR SER O MANDANTE DOS HOMICÍDIOS. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS, FUGA E REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. A prisão preventiva, mantida em sede de pronúncia, foi devidamente 
motivada na garantia da ordem pública, da instrução criminal e da aplicação da lei 
penal, pois como ressaltou o MM. Magistrado de primeiro grau as testemunhas 
mostraram-se temerosas, o Paciente já apresenta outra condenação pelo crime de 
tráfico de drogas e permaneceu foragido durante toda a instrução criminal.

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 
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em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso dos autos, o Paciente foi denunciado como incurso no art. 121, § 2.º, 

incisos I e IV, do Código Penal, porque, do que restou apurado, teria mandado matar Marcos 

Martins Andrade, vulgo "Sarita", que, segundo consta dos autos, foi assassinado por motivo torpe, 

sendo agredido fisicamente pelos executores, que chegaram em uma moto, em seguida, sacaram 

as armas de fogo e dispararam contra ele. Posteriormente, foi apurado no inquérito policial, que o 

Paciente, também teria mandado matar o cunhado da primeira vítima, também mediante disparos 

de arma de fogo.

O MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara do Júri da Comarca de Umuarama/PR, ao 

receber a denúncia, decretou a prisão preventiva do réu, nos termos da documentação 

complementar juntada aos autos, com a seguinte fundamentação:

"[...]
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Na hipótese sub examen imputou-se aos acusados a prática dos 
delitos previstos no art. 121, § 2.º, I e IV, c.c. art. 29 (duas vezes), na forma 
do art. 69, todos do Código Penal, cujo crime é doloso e punido com 
reclusão.

Tratando-se de prisão processual de natureza cautelar tem-se que 
para sua decretação devem estar presentes o fumus bonis juris e o periculum 
in mora.

Pressupostos:
[...]
Na espécie, a prova de existência do crime e os indícios de autoria 

estão evidenciados através dos testemunhos inseridos nos autos, que 
comprovam a existência do crime, como também a sua autoria.

Fundamentos:
[...]
O parecer Ministerial lança luzes nos autos, sendo, pois, acolhido e 

integrado a este decidir, visto que, realmente, a imputação que se faz aos 
acusados (homicídio), é por demais grave, causando reflexo negativo na 
comunidade, deixando inquestionável a violência e a periculosidade dos 
agentes.

E mais, além da gravidade, o crime abalou a ordem pública e a 
própria credibilidade da justiça, criando-se um clima de insegurança na 
comunidade onde ocorreram os fatos.

[...]
De outro vértice, em liberdade, os acusados poderão intimidar as 

testemunhas presenciais do fato, prejudicando, desta forma, o 
esclarecimento da verdade real. Neste aspecto, faz-se mister a decretação 
da prisão, também para a conveniência da instrução criminal.

Ante o exposto, e como medida necessária para assegurar a 
garantia da ordem pública e por conveniência da instrução criminal, 
decreto a custódia preventiva dos acusados ANTONIO CARLOS GARCIA, 
DANILLO JUNIO DE BARROS TURCI e PATRICK DA CRUZ SILVA, 
qualificados nos autos, o que faço com fundamento ART. 312 do CPP.

[...]."

Na decisão de Pronúncia, por sua vez, foi-lhe negado o direito de recorrer em 

liberdade, consignando-se, inclusive o temor das testemunhas, in verbis:

"[...]
Ratificando o clima de terror que assombra as testemunhas, 

interessante consignar que duas das testemunhas sigilosas, que haviam 
afirmado perante a d. Autoridade Policial que os autores do crime de 
homicídio que vitimou Marcos Martins Andrade (Sarita) seriam os 
denunciados Danilo e Antonio Carlos, que afiram a mando do corréu 
Patrick, em virtude deste ser credor da vítima, cuja dívida era oriunda do 
fornecimento de substâncias entorpecentes.

Afirmaram, ainda, que Adilson Marcos da Consta (Sem Terra) teria 
sido assassinado dias depois pelos mesmo agentes, por ter tirado satisfações 
sobre a morte do primeiro. Ocorre, porém, que quando inquiridas sob o 
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pálio das garantias constitucionais, asseveraram que não confirmaram seus 
depoimentos iniciais por temerem por suas próprias vidas, já que teriam sido 
alvos de vária ameaças (fls. 18/21 e 387-388).

[...]
6. Prisão Cautelar
Não merece chancela o pleito da defesa ao divagar a respeito da 

necessidade de concessão de liberdade provisória ao acusado Patrick da 
Cruz Silva, eis que os motivos que ensejaram a decretação da prisão 
preventiva aduzidos às fls. 186/191 permanecem inalterados.

Os delitos imputados ao denunciado figura como um dos mais 
repelidos em toda nossa sociedade atual. Ademais, há neste caso o evidente 
temor que as testemunhas dos autos demonstraram possuir dos réus, sem 
falar na real possibilidade de o acusado permanecer em evasão à Justiça, 
conforme permaneceu até este momento.

Não há que restar omisso, ainda, o fato de ser o acusado 
reincidente, condenado pela prática de tráfico de drogas, consoante se 
verifica pela certidão de fls. 443/447. Portanto, a segregação de sua 
liberdade trata de medida que visa garantir a ordem pública, a conveniência 
da instrução criminal, além da efetiva aplicação da lei penal.

Diante do explanado, mantenho a decisão que decretou a custódia 
preventiva do acusado.

[....]. (Fls. 49/59; grifou-se.)

O Tribunal de origem ao analisar o writ originariamente impetrado denegou a 

ordem, ratificando os fundamentos da decisão do Juiz de primeiro grau, acrescentando, ainda, 

que, "A prisão preventiva, outrossim, não é incompatível com o princípio constitucional 

invocado, tampouco com as apontadas condições pessoais favoráveis, que não obstam a 

sua manutenção, quando presentes os pressupostos e algum dos motivos autorizadores 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, como no caso dos autos" (fl. 39).

Como se vê, a custódia cautelar do Paciente foi motivada na garantia da ordem 

pública, da instrução criminal e aplicação da lei penal, em razão da periculosidade concreta do 

acusado, das ameaças às testemunhas, da reiteração criminosa, bem como pelo fato de ter 

permanecido foragido durante a instrução criminal.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DA LEI PENAL.  FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
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NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito em tese praticado e da 
periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada do recorrente, 
ainda, para fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta dos autos que 
ele responde a outro processo pelo crime de tentativa de homicídio, 
circunstância que revela a sua propensão a atividades ilícitas, demonstra a 
sua periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

3. A fuga do recorrente do distrito da culpa é fundamentação 
suficiente a embasar a manutenção da custódia preventiva, ordenada para 
garantir a aplicação da lei penal.

4. Condições pessoais favoráveis, a exemplo da primariedade, não 
têm, em princípio, o condão de, por si sós, revogarem a prisão preventiva, 
se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da 
custódia antecipada, como ocorre in casu.

5. Recurso improvido." (RHC 32.773/PA, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012)

"HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E NA CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. NOTÍCIA DE AMEAÇAS A TESTEMUNHAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. TESE DE EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA 21 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
DESÍDIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. EVENTUAL EXCESSO DE 
PRAZO POSTERIOR À PRONÚNCIA. QUESTÃO NÃO DEDUZIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Mostra-se válida a fundamentação do decreto prisional, com 
expressa menção à situação concreta, na medida em que, além da enorme 
repercussão do crime na comunidade local, envolvendo policiais militares, 
houve ameaças a testemunhas, e indicativos de reiteração de condutas 
delituosas, o que pode, por certo, comprometer, de um lado, a ordem pública 
e, de outro lado, a instrução criminal. Precedentes.

2. Pronunciado o réu, resta prejudicada a análise da tese de 
excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos do disposto no 
enunciado n.º 21 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

3. Somente se verifica constrangimento ilegal quando o excesso de 
prazo for motivado pelo descaso injustificado da Autoridade Judiciária ou 
do Ministério Público, o que não ocorre na presente hipótese.

4. Eventual excesso de prazo, ocorrido após a sentença de 
pronúncia, deve ser arguido, primeiramente, no Tribunal a quo, não tendo 
esta Corte Superior competência para examinar originariamente a matéria, 
sob pena de supressão de instância.

5. Ordem denegada, com recomendação de urgência no julgamento 
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do Paciente." (HC 159.307/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 13/02/2012)

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS. DUPLA TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
TENTATIVA PRATICADA CONTRA FAMILIARES QUE DENUNCIARAM 
AGRESSÃO ANTERIOR. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. EXCESSO DE 
PRAZO. SÚMULA 21 DO STJ. ORDEM DENEGADA.

I. A nítida desproporção entre a tentativa de homicídio praticada 
contra dois familiares, devido ao fato de que estes haviam registrado a 
ocorrência de agressão anterior, também praticada contra familiar, revela a 
periculosidade do paciente, cuja segregação se justifica para manutenção 
da ordem pública.

II. Exsurge dos autos a necessidade da segregação por 
conveniência da instrução criminal em hipótese na qual o delito tentado teve 
como motivação exatamente inibir a colaboração das vítimas à aplicação da 
lei a delito anterior.

III. A ameaça às vítimas e eventuais testemunhas na apuração do 
delito é fundamento idôneo para a prisão preventiva. Precedentes.

IV. Fica prejudicada a menção a excesso de prazo com a 
superveniência da pronúncia. Súmula nº 21 desta Corte.

V. Ordem denegada." (HC 167.494/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 28/09/2011)

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO EM 
SEDE DE PRONÚNCIA. NOTÍCIAS DE AMEAÇAS A TESTEMUNHAS. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
DECRETO FUNDAMENTADO. CUSTÓDIA NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.

1. Estando a mantença da prisão cautelar fundada na necessidade 
concreta de assegurar-se a ordem pública, em razão da periculosidade do 
paciente, revelada pelas circunstâncias e motivos pelos quais ocorreram os 
delitos, reveladores da periculosidade do agente, resta plenamente 
justificado o acórdão que conservou a constrição antecipada.

2. Havendo notícias de que o réu causa temor às testemunhas do 
processo, necessária a mantença da prisão também para a conveniência da 
instrução criminal que, na hipótese dos processos afetos ao Tribunal do 
Júri, ocorre em duas etapas - judicium acusationis (já vencido) e judicium 
causae (a ocorrer).

3. Condições pessoais, mesmo que realmente  favoráveis, em 
princípio não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da sua continuação.

AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA 
DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. PRINCÍPIO DA 
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RAZOABILIDADE. DEMORA JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL AFASTADA.
1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 

peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

2. Não se constatando indícios de desídia do Estado-Juiz, que foi 
diligente no andamento do feito, em que se apura a prática de crimes 
graves, inviável reconhecer-se o alegado excesso de prazo na formação da 
culpa.

Ordem denegada." (HC 163.597/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 11/05/2011)

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0278427-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 225.638 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20104627  8307404

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PATRICK DA CRUZ SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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